
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059778 - RS
(2025/0362829-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : L U B 
ADVOGADA : LUCI URBANO BAZILA - RS037299
AGRAVADO : N B 
ADVOGADA : KATIA MANDELLI BAUER - RS021560B

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS.
SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO  PROVIDO.I.  CASO  EM  EXAME1. O
recurso. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do Superior Tribunal de
Justiça  que  negou  seguimento  a  agravo  em  recurso  especial,  sob  fundamento  de
intempestividade do recurso especial.
2. Fato  relevante. Parte  recorrente  intimada  do  acórdão  de  origem em 24.12.2024
interpôs o recurso especial apenas em 16.04.2025, após a oposição de embargos de
declaração  intempestivos,  que  não  interromperam  o  prazo  recursal.  Determinada,
ainda, na decisão agravada, a majoração de honorários advocatícios, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.
3. As decisões anteriores. O Presidente do Superior Tribunal de Justiça, com base no
art. 21-E, V, do Regimento Interno, não conheceu do recurso especial por manifesta
intempestividade, mantendo o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
da Corte.II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO4. A questão em discussão consiste em saber
se (i) embargos de declaração intempestivos são aptos a interromper ou suspender o
prazo para interposição de recurso especial.III.  Razões de decidir5. Reconhece-se a
tempestividade  do  agravo  interno,  nos  termos  do  art.  1.003,  §  5º,  do  Código  de
Processo Civil, mas verifica-se que o recurso especial foi interposto fora do prazo de 15
dias úteis previsto nos arts. 994, VI,  1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, do Código de
Processo Civil.
6.  Os  embargos  de  declaração  opostos  na  origem  são  intempestivos  e,  conforme
orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  interrompem  nem
suspendem o prazo para interposição do recurso especial.
7. A decisão agravada encontra-se em consonância com a jurisprudência consolidada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  acerca  da  inaptidão  dos  embargos  de  declaração
intempestivos para interromper  o  prazo recursal,  bem como quanto à  incidência  da
Súmula 83/STJ quando o acórdão recorrido segue a orientação da Corte.
8. Os argumentos apresentados no agravo interno não afastam os fundamentos fático-
jurídicos da decisão agravada, limitando-se a reiterar tese já apreciada, razão pela qual
se impõe a manutenção integral do decisum.
IV. DISPOSITIVO 9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059778 - RS(2025/0362829-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : L U B
ADVOGADA : LUCI URBANO BAZILA - RS037299
AGRAVADO : N B
ADVOGADA : KATIA MANDELLI BAUER - RS021560B

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS.

. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA 83/STJ
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interno interposto contra decisão do O recurso.
Presidente do Superior Tribunal de Justiça que negou
seguimento a agravo em recurso especial, sob fundamento de
intempestividade do recurso especial.
2.  Parte recorrente intimada do acórdão de Fato relevante.
origem em 24.12.2024 interpôs o recurso especial apenas em
16.04.2025, após a oposição de embargos de declaração
intempestivos, que não interromperam o prazo recursal.
Determinada, ainda, na decisão agravada, a majoração de
honorários advocatícios, nos termos do  § 11, do Código art. 85,
de Processo Civil.
3.  O Presidente do Superior Tribunal de As decisões anteriores.
Justiça, com base no -E, V, do Regimento Interno, não art. 21
conheceu do recurso especial por manifesta intempestividade,
mantendo o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência da Corte.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se (i) embargos
de declaração intempestivos são aptos a interromper ou
suspender o prazo para interposição de recurso especial.
III. Razões de decidir
5. Reconhece-se a tempestividade do agravo interno, nos
termos do  § 5º, do Código de Processo Civil, mas art. 1.003,
verifica-se que o recurso especial foi interposto fora do prazo de
15 dias úteis previsto nos arts. 994, VI, 1.003, § 5º, 1.029 e 219,
caput, do Código de Processo Civil.
6. Os embargos de declaração opostos na origem são
intempestivos e, conforme orientação jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça, não interrompem nem suspendem o prazo
para interposição do recurso especial.
7. A decisão agravada encontra-se em consonância com a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
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acerca da inaptidão dos embargos de declaração intempestivos
para interromper o prazo recursal, bem como quanto à
incidência da  quando o acórdão recorrido segue Súmula 83/STJ
a orientação da Corte.
8. Os argumentos apresentados no agravo interno não afastam
os fundamentos fático-jurídicos da decisão agravada, limitando-
se a reiterar tese já apreciada, razão pela qual se impõe a
manutenção integral do decisum.
IV. DISPOSITIVO 
9. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao agravo em
recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. ):356/357  

Por meio da análise do recurso de L U B, verifica-se que a parte
recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 24.12.2024, sendo o
Recurso Especial interposto somente em 16.04.2025.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto
fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do  VI,  art. 994, c/c
os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo
Civil.

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a oposição
 de Declaração intempestivo não interrompe nemde Embargos

suspende o prazo para a interposição do Recurso Especial, como, de
fato, ocorreu na espécie.

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no , Rel. Ministro AREsp 1620713/PB
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 10.8.2020; AgInt nos EDcl no
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, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AREsp 1584796/SP
DJe de 13.5.2020; e AgRg no , Rel. Ministro AREsp 824.861/PB
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2.8.2017.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do art. 21
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se.

Intimem-se. 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO
CONHECIDOS. INDICAÇÃO DE VÍCIOS DO  DO CPC. ART. 1.022
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. ENTENDIMENTO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. FAMÍLIA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NEGATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. PARTILHA. IMÓVEL. UNIÃO
ESTÁVEL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

.SÚMULA Nº 7/STJ

1. Os embargos de declaração interrompem o prazo para interposição
de outros recursos, exceto nos casos em que forem intempestivos,
manifestamente incabíveis ou não indicarem a existência de omissão,
obscuridade, contradição ou erro material no julgado embargado.

2. No caso, houve interrupção do prazo para a interposição do recurso
especial, pois os embargos de declaração indicaram a existência de
omissão e obscuridade, não são intempestivos nem manifestamente
incabíveis.

3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma
sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela
parte.

4. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a
incidência da . Súmula nº 7/STJ
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5. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

6. Agravo conhecido e provido. Recurso especial conhecido em parte
e não provido.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 3.074.519/RS
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/3/2026,  19/3/2026.

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE. NULIDADE DOS ATOS SUBSEQUENTES.
EMBARGOS REJEITADOS.

I. Caso em exame

1. Embargos de declaração opostos contra acórdão da Segunda
Seção do Superior Tribunal de Justiça que reconheceu a
intempestividade de embargos de declaração anteriores e declarou a
nulidade dos atos subsequentes.

2. A parte embargante sustenta omissão no acórdão embargado,
alegando que o reconhecimento tardio da intempestividade violaria os
princípios da preclusão.

II. Razões de decidir

3. Os embargos de declaração intempestivos não interrompem o prazo
recursal, sendo matéria de ordem pública, que pode ser declarada de
ofício pelo tribunal.

4. A intempestividade dos embargos de declaração anteriores
configura nulidade absoluta, insuscetível de convalidação pelo decurso
do tempo, comprometendo a regularidade dos atos subsequentes.

5. O argumento de que o reconhecimento tardio da intempestividade
violaria a segurança jurídica não prospera, pois a segurança jurídica
não valida ato processual nulo.

7. Não há omissão na decisão embargada, que enfrentou de forma
clara e suficiente a questão da intempestividade e suas consequências.

III. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl nos , relator Ministro João EAREsp n. 1.518.861/DF
Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em  DJEN de 14/10/2025,

)17/10/2025.

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83

 (AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceirado STJ"  AREsp n. 2.020.707/RJ
Turma, julgado em  DJEN de . 17/2/2025,  20/2/2025)
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Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravo não provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.059.778 / RS

Número Registro: 2025/0362829-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50057464720108210001 51373651720218210001 52305210920248217000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L U B 
ADVOGADA : LUCI URBANO BAZILA - RS037299
AGRAVADO : N B 
ADVOGADA : KATIA MANDELLI BAUER - RS021560B

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L U B 
ADVOGADA : LUCI URBANO BAZILA - RS037299
AGRAVADO : N B 
ADVOGADA : KATIA MANDELLI BAUER - RS021560B

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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